PARECER Nº 1883, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 798, de 2008

De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto de lei em epígrafe objetiva proibir a aplicação de multas por infração de trânsito ao avançar o semáforo com indicação de sinal vermelho no período entre as 22 (vinte e duas) e as 6 (seis) horas, desde que o veículo esteja com a velocidade máxima igual a 20 (vinte) quilômetros por hora. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 184ª a 187ª Sessões Ordinárias, de 15 a 18/12/2008, da 2ª Sessão Legislativa, e à 1ª Sessão Ordinária, em 03/02/2009, da 3ª Sessão Legislativa, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, deu ensejo à designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável à proposição em substituição ao da comentada Comissão.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre lembrar, primeiramente, que as vias nas quais estão fixados os semáforos são, como regra, vias locais, estabelecidas dentro dos Municípios. Nessas vias locais onde possam ter ocorrido infrações, a circunscrição pertence aos Municípios e, consequentemente, as receitas obtidas por meio da aplicação das multas também. 

Para corroborar o entendimento, o artigo 260, do Código de Trânsito Brasileiro, estabelece que As multas serão impostas e arrecadadas pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via onde haja ocorrido a infração, de acordo com a competência estabelecida neste Código.

Assim, a matéria tratada na propositura não causa impacto relevante no Orçamento do Estado, motivo pelo qual, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 798, de 2008.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/11/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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